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ACTIVO E PASSIVO...UM VELHO CONCEITO

Prof. Antônio Lopes de Sá - 26/02/1996
*(matéria escrita em português de Portugal por ter sido editada no JTCE, em Lisboa)

Activo e Passivo são conceitos contabilisticos que motivaram muitas formas de entender e definir. Gomberg entendia que o Activo é o Investimento e o Passivo é o Financiamento; Masi afirmou que o Activo é o efeito do capital e o Passivo a Causa. 


É deveras interessante e útil observar o que em uma obra portuguesa de 1875, editada em Lisboa e de autoria de Rodrigo Affonso Pequito, está escrito : “as palavras activo e passivo só, por si, não têm significação favorável ou desfavorável; indicam, simplesmente, os fatos sucedidos.” (pags. 160 e 161); continua ele “Um comerciante pode ter um grande activo e estar em má posição e pode ter um grande passivo e estar em boa posição”. 


Conclui, positivamente : “A diferença entre activo e passivo é que mostra a boa ou má situação”.
O EXERCÍCIO SOCIAL NEM SEMPRE FOI O MESMO

Habituamo-nos, em nossos dias, fazer coincidir o exercício social com o ano astronómico.


A maioria dos balanços, em todo o mundo, encerra-se em 31 de dezembro.


Nem sempre, todavia, isto foi uma norma.


Na Idade Média eram habituais os balanços de Feiras, de Viagens, de Expedições Marítimas etc.


O primeiro teorizador da Contabilidade foi Angelo Pietra, um monge beneditino e sua famosa obra é de 1586.


Pietra adoptava como exercício o período de do 1º de junho de um ano até 31 de maio do ano seguinte.


No Brasil é permitido a apuração de resultados por ciclos de produção quando estes ultrapassam a um ano, mas, não se dispensam as demonstrações anuais.


Os fechamentos de exercício eram coisas solenes, demoradas, difíceis em empresas e mosteiros maiores; hoje, com a velocidade dos computadores, é possível pensar-se em encerramentos de períodos curtíssimos e até mensais como exige a lei brasileira para efeitos tributários.
A INFLUÊNCIA FRANCESA NAS LETRAS CONTABILÍSTICAS PORTUGUESAS

A cultura francesa, contabilistica, no século XVIII, havia tomado o lugar que a italiana ocupava.


A ambiência cultural era qualificada e as teorias de De La Porte estavam em voga.


Tratava-se de grupar contas e de entender que elas eram o grande objecto de nossas atenções.


Portugal usufruía do rico ciclo do Ouro que fazia fluir toneladas do metal precioso para as Cortes lusitanas.


Era necessário um controle contabilistico de qualidade e isto se foi buscar na fonte francesa.


Comprova essa tendência o livro de João Baptista Bonavie, editado em Lisboa, em 1758 sob o titulo “Mercador exacto nos seus livros de contas ou methodo facil para qualquer mercador e outros arrimarem as suas contas”.


Já na primeira página o autor sinceramente declara que seu trabalho era “como lhe o traz Mons. de la Porta no livro que compoz com o titulo Sciencias dos Negociantes impresso em Paris em 1741”.


As principais empresas portuguesas nos meados do século XVIII tinham contadores franceses ou italianos e atribui-se a eles muita transferência de conhecimentos aos lusitanos, pois, havia muita falta de profissionais nessa área o que motivou a abertura das famosas “Aulas de Comércio”.
AS FAMOSAS AULAS DE COMÉRCIO

A Aula de Comércio só em 1808 foi instituída na cidade do Porto (tal Aula já existia antes e até realizava exames que eram tidos como obrigatórios para suprimentos de cargos ).


Atribui-se ao evento o inicio da dita “Escola de Contabilidade do Porto”, mas, a fama dos Contadores daquela cidade, certamente, daí não advém.


Em carta de Dom Luís, Vice Rei do Brasil, no século XVIII, já pedia ele, às Cortes de Lisboa, que mandassem Contadores do Porto para organizar a escrituração da Casa dos Contos e que andava muito mal.


A especificação clara de que deveriam ser Contadores daquela cidade já denota a fé que se depunha na preparação dos colegas daquela localidade, naquela época.


A denominação “Escola do Porto”, todavia, como a empregamos, refere-se àquela plêiade de ilustres cientistas da Contabilidade que tiveram, por mestre Jaime Lopes Amorim.
CONTABILIDADE PÚBLICA POR PARTIDAS DOBRADAS

Em Portugal tornou-se obrigatória a Contabilidade Pública por partidas dobradas a partir de 22 de Dezembro de 1761.


A justificativa para a implantação, constante da Carta de Lei, vale a pena reproduzir, porque atribuía ao processo ser ele : “o mais breve, o mais claro e o mais concludente para se reger a administração das grandes somas, sem subterfúgios, nos quais a malícia abre lugar para se esconder”.


Segundo documentos que compulsei, em Ouro Preto, no Brasil, naquela época denominada Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto, as partidas dobradas, na Real Fazenda, foram ali implantadas antes que em Portugal fosse feita (sobre isto apresentamos tese ao VI Congresso Internacional de História da Contabilidade, em Pisa).

DE ONDE VÊM AS PARTIDAS DOBRADAS?

No inicio deste século admitia-se que as partidas dobradas haviam nascido em 1340, aproximadamente, em Génova, na Itália.


Na década de 40, pesquisas de Federigo Melis levaram esse imortal historiador da Contabilidade a firmar que elas haviam nascido na Toscana, região da Itália, entre 1250 e 1280.


Hoje, os árabes reivindicam a invenção do processo e referem-se a obras que estão na Biblioteca de Sofia.


Uma delas, de Al Kawaritzmi, fala da aplicação dos registros duplos nas cortes do Egipto, no século VII de nossa era.


As teses ainda não conseguem uma definição exacta.


Seja como for, os maiores difusores do processo foram os italianos, mas, tiveram a seu favor o livro de Pacioli, já impresso e , portanto, com mais facilidade reproduzido.

UMA CONFIDÊNCIA SOBRE GONÇALVES DA SILVA

O renomeado mestre Fernando V. Gonçalves da Silva, além de um dos mais consagrados mestres das letras contabilisticas portuguesas, era uma pessoa de raras qualidades humanas.


Os grandes, em verdade, são exuberantes em tudo e Gonçalves da Silva, evidenciou-nos uma qualidade de espirito rara quando em um episódio deveras curioso tive oportunidade de medir o seu valor.


Um dia recebi uma carta sua que me convidava, com a família, para passar uns dias na sua quinta, em Tomar.


Várias vezes visitei  Portugal e jamais fui a Tomar; o mestre, todavia, discreto, não se esqueceu e cobrou-me quando estava em Lisboa; disse-me simplesmente : “O professor esqueceu-se de meu convite”? Respondi-lhe que não e que meu receio estava em causar-lhe preocupações. Polidamente e prontamente, respondeu : “O dia que um irmão de profissão preocupar-me, não será por ir a Tomar”.


Essa sua frase lapidar, plena de elegância e ética, tenho-a ainda em meus ouvidos.....e ela vale como uma página da Historia da classe contabilistica de Portugal, pelo teor de um verdadeiro líder.
DEPRECIAÇÃO, ACTUALIZAÇÃO, PATRIMÔNIO

Muitas polemicas se tem estabelecido sobre o Fundo de Depreciação, notadamente se ele é uma redução do activo, como pensam os anglo-saxãos ou se é um acréscimo do património líquido como pensavam Lopes Amorim e Masi.


Hoje em dia as coisas já estão na área do depreciar ou actualizar - o que vale mais ?


Existem empresas que perdem valores atidos em apenas poucos meses, pela superação tecnológica (notadamente no campo da electrónica).


A polemica académica das depreciações, todavia, vale a pena ser vivida.


O prof. Camilo Cimoudain de Oliveira acaba de publicar um opúsculo sobre a matéria, narrando a sua polemica com Lopes Amorim.


A leitura é amena, revela particularidades da Historia Contabilistica de nosso Portugal e enriquece as letras doutrinárias.

NOVO RUMO NAS NORMALIZAÇÕES CONTABILÍSTICAS

Os melhores autores que estudaram as normalizações contabilisticas, dentre eles Jorge Tua Pereda e José Antonio Lainez Gadea, da Espanha, tão como grande líder intelectual espanhol José Maria Fernandez Pirla, entendem que as normalizações têm pecado por não se abastecerem nas melhores fontes da Teoria .


No Brasil, há pouco mais de um ano, o Conselho Federal de Contabilidade, editou uma Resolução, atando os laços da doutrina, da teoria, com os das normalizações.


Tornou-se oficial a necessidade da consideração cientifica.


A medida estremeceu um pouco a euforia das correntes anglo-saxãs e que se apegavam a um pragmatismo notório.


As dúvidas que hoje a imprensa brasileira lança sobre a eficácia das auditoras internacionais e a quantidade de processos que contra as mesmas correm, parece que tenderá a enfraquecer o “lobby” que exerciam sobre a legislação normativa contabilistica brasileira.


Aos poucos torna-se evidente a debilidade dos modelos importados de entidades de classe dos Estados Unidos e que os próprios norte-americanos têm condenado, inclusive o Senado daquela Nação.

CONTABILIDADE DE RECURSOS HUMANOS


O emérito mestre Manuel Ortigueira Bouzada, da Universidade de Sevilha e que escreveu muitas vezes para o JTCE, tem um importante livro sobre a Contabilidade dos Recursos Humanos.


A importância da questão está, exactamente, no auxilio que tais estudos oferecem para medir-se a potencialidade das empresas.


O valor imaterial, formado pelo material, por paradoxal que pareça, é uma realidade.


O valor imaterial é a força e qualidade de produção e o material o dinheiro que se aplicou para habilitar o pessoal a ser competente.


O retorno do investimento em educação se mede a longo prazo, mas, espelha-se na qualidade do que se produz.


A importância da obra de Ortigueira Bouzada está exactamente na forma como ele enfoca a questão, com a sua genialidade que tanto dignifica a classe contabilistica.


A influência que o pessoal exerce sobre o património é também um dos pontos que destaco, como relações ambientais, em minha Teoria das Funções Sistemáticas do Património.


Já está superada a época em que análise contabilistica era apenas análise de balanços.

